
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.375.680 - MS 
(2011/0307842-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DUTRA 
ADVOGADO : LAÉRCIO ARAÚJO SOUZA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. REQUISITOS.
   1. Segundo entendimento pacífico desta Terceira Seção, é 
requisito para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria que a lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela 
Lei n. 9.528/97.
   2. Não cabem embargos de divergência quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado. Súmula n. 168/STJ. 
   3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 08 de agosto de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.375.680 - MS 
(2011/0307842-9)
  

AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DUTRA 
ADVOGADO : LAÉRCIO ARAÚJO SOUZA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Valdomiro Ferreira 

Dutra interpõe agravo regimental contra decisão às fls. 232/234, que rejeitou 

liminarmente os embargos de divergência.

Sustenta o agravante que é possível a cumulação da aposentadoria com 

auxílio-acidente, bastando somente que o fato gerador da moléstia ensejadora do 

benefício acidentário seja anterior ao advento da Lei n. 9.528/97.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO Nº 1.375.680 - MS 
(2011/0307842-9)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem os 

argumentos trazidos, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Sobre o tema em questão, o acórdão embargado está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que a acumulação do 

auxílio-acidente com proventos de aposentadoria somente é possível quando a lesão 

incapacitante e a concessão da aposentadoria sejam anteriores às alterações 

promovidas pela Lei n. 9.528/97.

Vejam-se precedentes desta Terceira Seção neste sentido:

Embargos de divergência. Auxílio-suplementar e aposentadoria por 
tempo de serviço. Cumulação (possibilidade). Precedentes. Súmula 
168.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 
Terceira Seção firmou-se no sentido da possibilidade de 
cumulação do auxílio suplementar e da aposentadoria por 
tempo de serviço, desde que a concessão dos benefícios tenha 
ocorrido antes da Lei nº 9.528/97.
2. De acordo com a Súmula 168, "não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado".
3. Embargos de divergência dos quais não se conheceu.
(EREsp 399.921/SP, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/05/2005, DJ 05/09/2005, p. 202)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMULAÇÃO. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR E APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE.
1. "A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Terceira 
Seção firmou-se no sentido da possibilidade de cumulação do 
auxílio suplementar e da aposentadoria por tempo de serviço, 
desde que a concessão dos benefícios tenha ocorrido antes da Lei 
nº 9.528/97." (EREsp nº 399.921/SP, Relator Ministro Nilson Naves, 
in DJ 5/9/2005).
2. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 590319/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/03/2006, DJ 10/04/2006, p. 125)

Documento: 1166850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 

Essa orientação também é seguida no âmbito da Segunda Turma,  órgão 

que atualmente detém a competência para a apreciação da matéria (Emenda 

Regimental 14/2011):

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO ACIDENTE. APOSENTADORIA. 
CUMULAÇÃO. INVIABILIDADE. CONCESSÃO DA 
APOSENTADORIA POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/97. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A redação original do art. 86 da Lei n. 8.213/91 previa que o 
auxílio-acidente era um benefício vitalício, sendo permitida a 
cumulação do referido auxílio pelo segurado com qualquer 
remuneração ou benefício não relacionados com o mesmo 
acidente.
2. O referido normativo sofreu alteração significativa com o advento 
da MP 1.596-14/97, convertida na Lei n. 9.528/97, que afastou a 
vitaliciedade do auxílio-acidente e passou expressamente a proibir 
a acumulação do benefício acidentário com qualquer espécie de 
aposentadoria do regime geral, passando a integrar o salário de 
contribuição para fins de cálculo da aposentadoria previdenciária.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria requer que a lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei 
n.
9.528/97. Súmula 83/STJ.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1244257/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 19/03/2012)

Assim, pacífico o entendimento no sentido da possibilidade de cumulação 

do auxílio suplementar e da aposentadoria por tempo de serviço, desde que a 

concessão desses benefícios tenha ocorrido antes da Lei nº 9.528/97.

Incide, assim, o teor da súmula 168/STJ: não cabem embargos de 

divergência quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1166850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2012 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0307842-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAg 1.375.680 / MS

Números Origem:  20100103369           20100103369000102     201002239797

EM MESA JULGADO: 08/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VALDOMIRO FERREIRA DUTRA
ADVOGADO : LAÉRCIO ARAÚJO SOUZA NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDOMIRO FERREIRA DUTRA
ADVOGADO : LAÉRCIO ARAÚJO SOUZA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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